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OFICIO Nº. 289/GAB/PMMA/2.013.   

                    

                                                                 

   Ministro Andreazza/RO., 27 de agosto de   2.013. 

 

 

À Sua Excelência 

Ver.  ROMILSON PEREIRA 

PRESIDENTE DA CÂMARA DOS VEREADORES 

Ministro Andreazza-RO.  

 

 

 

ASSUNTO: PROJETO DE LEI- ENCAMINHA 

 

 

 

   Exmo. Sr. Presidente,  

 

 

Usando das atribuições que me são conferidas pela legislação pertinente em vigor, 

venho, muito respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com a finalidade precípua de 

submeter a deliberação dessa Câmara Municipal a seguinte matéria:  PROJETO DE LEI QUE 

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O QUADRIÊNIO 2014-2017. 

  
 Certo da compreensão de Vossa Excelência e dos demais Edis que compõem essa 

Câmara Municipal, vos encaminho o incluso Projeto de Lei, para que o mesmo seja votado, na 

convicção  de sua aprovação, desde já, envio votos de elevada estima e reconhecimento. 

 

 

 

Atenciosamente, 

                                                                          

 

 

 

NEURI CARLOS PERSCH 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Ministro Andreazza/RO., 27  de agosto de 2013. 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°               /PMMA/2.013 

 

 

 

Exmo. Sr. Presidente, 

Exma. Sra. Vereadora, 

Exmos. Srs. Vereadores, 

 

Em cumprimento aos princípios legais, em especial o disposto no artigo 64 da Lei 

Orgânica do Município de Ministro Andreazza,  temos a honra de submeter à apreciação desse 

soberano Legislativo a proposta para o Plano Plurianual do Município, para os exercícios de 2014 a 

2017.  

  

A proposição que ora remetemos a essa Casa é fruto do acolhimento das prioridades 

definidas pela comunidade, que compareceram à audiência pública realizada no dia 22 de agosto 

passado, que teve por objetivo o recebimento das propostas para inclusão no PPA. 

 

Os programas e ações foram elaborados considerando os seguintes fatores:  

 

 a) as funções inerentes ao serviço público;  

 b) as atividades administrativas necessárias para o cumprimento dos programas;  

 c) as metas constantes no plano de governo da administração municipal;  

d) as reivindicações da comunidade por intermédio de suas entidades 

representativas;  

 e) os requisitos técnicos pertinentes à contabilidade pública;  

 f) as orientações da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e do Tribunal de Contas 

do Estado de Rondônia. 

 

A construção do PPA 2014-2017 partiu do diagnóstico da situação sócio-econômica e 

financeira do Município, do programa de governo apresentado pela posição política legitimamente 

eleita e empossada para o mandato 2013-2016 e o histórico evolutivo dos planos anteriores e sua 

aplicação. Assim, a proposta teve sua formulação sustentada em uma base de Planejamento 

Estratégico do Governo Municipal e  contou com a participação direta de todos  os  órgãos da 

Administração dos Poderes Executivo e Legislativo Municipal. 

O Plano Plurianual é considerado o principal instrumento de planejamento da 

administração pública uma vez que demonstra as ações governamentais de médio prazo do poder 

público. As despesas de capital, que se constituem nos investimentos da administração pública, 

estão demonstradas em seus programas, objetivos e ações. Definindo-se os objetivos e ações com 

metas físicas e financeiras que se constituirão em prioridades de cada exercício na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), sendo que os recursos necessários para cada ação serão estabelecidos na Lei 

Orçamentária Anual (LOA). 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal reforçou a necessidade de articulação entre esses 

três documentos, na medida em que a execução das ações governamentais passa a estar 

condicionada à demonstração de sua compatibilidade com os instrumentos de planejamento: Plano 

Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei de Orçamento. Os artigos 16 e 17 da LRF 

determinam que a criação, expansão ou  aperfeiçoamento da ação governamental que acarretem 

aumento de despesas, bem como o aumento de despesas de caráter continuado, devem estar 

compatíveis com o PPA e com a LOA. 
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A base legal para a construção do Plano Plurianual está consubstanciada na Carta 

Constitucional, especificadamente no artigo 165, que dispõe sobre o conteúdo do PPA, e no artigo 

167, que veda o início de investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, sem que 

tenha sido incluído no PPA ou previsto em lei específica. No que se refere à legislação 

infraconstitucional, o PPA atende ao que dispõe a Lei Federal nº 4.320/1964, artigos 23 a 26,  a Lei 

de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101/2000 e o artigo 44 do Estatuto da Cidade, Lei 

n. 10257/1991 que prevê que no âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa incluirá a 

realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei 

de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação 

pela Câmara Municipal. Nesses termos, dentro dos objetivos de planejamento municipal, o Plano 

Plurianual deve definir: 

 

Para que estes objetivos sejam concretizados é importante que a implantação do PPA 

considere a orientação estratégica do governo com as possibilidades financeiras do Município e 

com a capacidade operacional das secretarias municipais, considerando, a existência de  

gerenciamento dos programas e a integração da LDO e da LOA. 

 

Em Ministro Andreazza, a Coordenadoria de Planejamento é a responsável pela 

consolidação e a formatação das peças orçamentárias do Município. Nesse sentido, a metodologia 

utilizada sustenta-se na definição dos objetivos estratégicos de governo sendo que cada órgão 

orçamentário (Secretarias) apresentaram os seus programas de investimentos para os próximos 

quatro anos, tendo presente a suas necessidades de investimentos e a capacidade financeira de cada 

um e do Município em caso de suprimento de recursos. 

O planejamento das ações do governo municipal através do PPA 2014-2017 pode ser 

considerado um conjunto interdependente e complexo de objetivos, cuja  

 

consecução, numa conjuntura de recursos financeiros escassos, não pode dispensar uma visão 

estratégica de governo clara e objetiva, baseada em um cenário fiscal realista, que orientará, 

posteriormente, programas e projetos estruturantes capazes de produzir os resultados desejados, 

através da mobilização de recursos. 

 

A elaboração desta estratégia teve como pressuposto a orientação de se considerar 

todas as iniciativas recentes de planejamento do Município, o que insere o presente Plano em um 

contexto de busca de diálogo entre governo e sociedade de modo a contemplar uma ampla parceria 

entre o Poder Executivo, Poder Legislativo, sociedade, trabalhadores e empresários, condição esta 

essencial para que se possa desenvolver planos e projetos transformadores do contexto atual. 

 

As diretrizes do PPA 2014-2017, espelhadas nas diretrizes e objetivos estratégicos, 

são desdobradas em um conjunto de estratégias e estas em programas e ações consistentes com os 

desafios atuais e com as potencialidades do Município. 

 

A elaboração de indicadores e metas permite avaliar a evolução da ação de governo 

para os próximos anos constituindo-se em um importante avanço na direção de orientar o esforço da 

administração pública para a busca de resultados e permitir o efetivo acompanhamento e controle 

social da aplicação dos recursos destinados às políticas públicas. 

 

Para apuração dos valores de cada ação, primeiramente foi realizada a projeção das 

receitas, as quais foram classificadas por fonte de recurso e distribuídas conforme a vinculação 

legal, nos mesmos moldes da elaboração do orçamento. Foi necessário proceder desta maneira para 

que fosse possível apurar os valores a serem atribuídos às ações vinculadas à educação e à saúde, 

cumprindo, desta forma, a obrigatoriedade de aplicação dos percentuais mínimos de 25% e 15% 

naqueles setores. 
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Visando apuração dos valores acima referidos foram realizados estudos e projeções 

com base na arrecadação até julho de 2013, acrescentando-se as estimativas de arrecadação para o 

período de junho a dezembro de 2013, acrescida das expectativas de inflação.  

 

O valor do PPA decorrentes de recursos próprios, transferências estaduais e federais, 

contínuas à saúde, educação e assistência social perfaz a quantia de  R$19.968.200,00 (dezenove 

milhões novecentos e sessenta e oito mil e duzentos reais), sendo que o convênio com a 

FUNASA para obras de saneamento básico importará em R$19.947.562,00 (dezenove milhões 

novecentos e quarenta e sete mil quinhentos e sessenta e dois reais), de forma que o valor total 

do PPA de Ministro Andreazza para o quadriênio será de R$39.915.562,00 (trinta e nove milhões 

novecentos e quinze mil quinhentos e sessenta e dois reais). 

 

Os valores projetados poderão sofrer alterações por ocasião do envio da proposta da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Programa, em setembro e outubro próximos, 

respectivamente, devido à necessidade de projeção dos resultados nominal e primário na LDO, bem 

como em razão de já estarem definidos em tais ocasiões os índices de repasse do ICMS e do FPM,  

das possibilidades de formalização de novos convênios e programas e da aprovação da Planta  

Genérica de Valores e Regulamento de Mudança de Cálculo de IPTU e Taxas de Serviços Públicos, 

cujo Projeto de Lei ainda será apreciado pelo Poder Legislativo.  

 

Diante o exposto, apresentamos o Plano de investimentos, para quatro anos, calcado 

na realidade social e econômica, na proposta de governo, na consulta popular e na avaliação do 

Poder Legislativo, buscando a interação de seus objetivos com as necessidades e aspirações da 

população de Ministro Andreazza. 

 

 

Atenciosamente, 

 

NEURI CARLOS PERSCH 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI Nº      /PMMA/2.013. 

 

 

DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL 

PARA O QUADRIÊNIO 2014-2017 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA–RO., NEURI 

CARLOS PERSCH, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONSUBSTANCIADO  

NOS ARTIGOS 165 E 167 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, NOS ARTIGOS 23 A 26 DA 

LEI FEDERAL N. 4.320/1964, NA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL, LEI 

COMPLEMENTAR Nº 101/2000 E NO ARTIGO 44 DO ESTATUTO DA CIDADE, LEI N. 

10257/1991 E NO ARTIGO 64 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO,  FAZ SABER QUE A 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MINISTRO ANDREAZZA-RO. APROVOU E ELE 

SANCIONA A SEGUINTE LEI. 

 

 

Art. 1º . Esta lei institui o Plano Plurianual para o período de 2014 a 20173 em 

cumprimento ao disposto no artigo 165, § 1º, da Constituição Federal. 

 

Art. 2º.  O Plano Plurianual tem como diretrizes: 

 

I – Promoção do Desenvolvimento Sustentável e Solidário; 

II – Realização de Políticas Públicas para a Cidadania, a Afirmação dos Direitos e da 

Justiça Social; 

III – Efetivação da Democracia, da Qualidade da Gestão Pública e a Ampliação da 

Participação Popular. 

 

Art. 3º.  Os objetivos estratégicos a serem alcançados pelo Plurianual são: 

 

I - Estimular a geração de trabalho e emprego em vários setores da economia local, 

através do incentivo empreendedorismo, a fim de promover a geração e distribuição 

da renda; 

II - Implementar política municipal de abastecimento alimentar capaz de estimular a 

produção diversificada da atividade agropecuária, a fim de incidir na geração de 

renda e empregos no campo, com atenção especial para a agricultura familiar, 

especialmente com incentivo ao plantio de café e produção de frutas; 

III - Qualificar a infraestrutura urbana e rural especialmente para resolver problemas 

estruturais pela intervenção em pontos estratégicos, especialmente, com a execução 

de rede de esgoto e saneamento básico, bem como, da expansão da rede de água 

tratada, com melhoria na estação de captação; 

IV - Promover o comprometimento de agentes públicos e privados com a 

conservação e o uso sustentável dos recursos naturais através de estratégias de 

desenvolvimento sustentável; 

V - Garantir o direito humano à saúde através da promoção de políticas públicas que 

efetivem o acesso universal aos serviços e ações em saúde  com qualidade e para 

efetivar a realização do Sistema Único de Saúde (SUS); 

VI - Garantir o direito humano à educação através da promoção de políticas públicas 

que efetivem a educação básica como mediação para a aprendizagem e o exercício 

da cidadania; 

VII - Garantir o direito à assistência social através da promoção de política pública 

articulada e coordenada que promova e proteja, com prioridade, os segmentos sociais 

em situação de maior vulnerabilidade; 

VIII - Garantir o direito à acessibilidade e à mobilidade através de ações e serviços 

adequados e que promovam a integração cidadã aos vários espaços urbanos; 

IX - Garantir o direito humano à moradia adequada com atenção especial às 

populações de menor renda atuando na ampliação do acesso à moradia de interesse 

social; 

X – Garantir o direito humano ao desenvolvimento artístico e cultural através de 

políticas públicas de promoção da cultura popular, do desporto e do lazer; 

XI - Promover o acesso amplo e transparente à informação pública a fim de fortalecer 

o exercício da cidadania e da participação democrática; 

XII - Garantir recursos financeiros para a implementação das prioridades 

políticas municipais através do incremento do orçamento público com receitas 

próprias e com captação junto a órgãos federais e estaduais. 
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Art. 4º. Os Programas de Ação da Administração Pública Municipal, constantes do Anexo 

I, constituem-se nos instrumentos de organização das ações a serem desenvolvidas pelo Poder 

Público Municipal no período compreendido no Plano Plurianual. 

 

Art. 5º. As metas físicas estabelecidas para o período do Plano Plurianual constituem-se em 

limite de programação a ser observado em cada Lei de Diretrizes Orçamentárias e em cada Lei 

Orçamentária, assim como em propostas para créditos adicionais. 

 

Art. 6º. Os valores consignados a cada ação são referenciais e não se constituem em limites 

à programação das despesas expressas em cada Lei de Diretrizes Orçamentárias e em cada Lei 

Orçamentária, assim como em propostas para créditos adicionais. 

 

Art. 7º. Os recursos que financiarão a programação constante no Plano Plurianual são 

oriundos de fontes próprias do Município, transferências constitucionais, das operações de crédito 

firmadas, dos convênios com o Estado e a União e de parcerias com a iniciativa privada. 

 

Art. 8º. A inclusão de novos programas bem como a exclusão ou alteração dos programas 

definidos nesta Lei serão propostos pelo Poder Executivo por meio de Projeto de Lei de revisão 

anual ou de revisões específicas. 

 

§ 1º Os Projetos de Lei de revisão anual, se necessários, serão encaminhados à Câmara 

Municipal até o dia 30 de agosto  dos exercícios de 2014, 2015, 2016 e 2017. 

 

§ 2º. As leis de diretrizes orçamentárias, ao estabelecer as prioridades para o exercício 

seguinte, poderão promover ajustes no PPA desde que guardem consonância com as diretrizes 

estratégicas do Plano e com seu cenário de financiamento, mantendo-se os ajustes efetuados nos 

exercícios subseqüentes. 

 

§ 3º. Considera-se alteração de programa: 

 

I - modificação da denominação, do objetivo, do público-alvo e dos indicadores e 

índices; 

II - inclusão ou exclusão de ações e produtos; 

III - alteração de título da ação orçamentária, do produto, da unidade de medida, 

das metas e custos. 

 

§ 4º. As alterações do PPA resultantes da mudança do cenário de financiamento do Plano 

deverão ser objeto de projeto de lei específico a ser encaminhado ao Poder Legislativo, juntamente 

com a devida fundamentação. 

 

Art. 9º. As codificações de programas e ações deste Plano serão observadas em cada Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, em cada Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais, assim 

como nas Leis de revisão do Plano Plurianual. 

 

Parágrafo único. Os códigos a que se refere este artigo prevalecerão até a extinção dos 

programas e ações a que se vinculam. 

 

Art. 10. Somente poderão ser contratadas operações de crédito para o financiamento de 

projetos que estejam especificados no Plano Plurianual, observados os montantes de investimento 

correspondentes. 
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Art. 11. O Plano Plurianual e seus programas serão permanentemente acompanhados e 

anualmente avaliados 

 

§ 1º. O acompanhamento da execução do PPA será feito com base na evolução da 

realização das ações previstas para cada programa tendo, para tal, como subsídios, entre outros o 

plano gerencial de execução e as informações de execução físico-financeira fornecidas pelos 

responsáveis pela execução. 

 

§ 2º. A avaliação do PPA será realizada com base nos objetivos, no desempenho dos 

indicadores previstos em cada Programa e no atingimento das metas físicas e financeiras, cujas 

informações serão apuradas pelos responsáveis pela execução e informadas à Secretaria Municipal 

de Administração e Planejamento nos termos estabelecidos nesta lei e outras determinações 

complementares operacionais estabelecidas pela SEMAP. 

 

§3º. O Sistema de Acompanhamento e de Avaliação do Plano Plurianual, ficará sob a 

coordenação da Secretaria Municipal do Planejamento. 

 

§ 4º. O Poder Executivo elaborará e dará ampla publicidade a relatório de avaliação do 

Plano Plurianual que conterá, pelo menos: 

 

I – análise das variáveis que embasaram a elaboração do Plano, explicitando, se for o 

caso, as razões das diferenças entre os valores previstos e realizados; 

II – demonstrativo, por programa e por ação, da execução física e financeira do 

exercício anterior e a acumulada, distinguindo-se as fontes de recursos, se oriundas 

do orçamento fiscal; das operações de crédito; dos convênios com o Estado e União; 

ou de parcerias com a iniciativa privada; 

III – demonstrativo, por programa e para cada indicador, do índice alcançado ao 

término do exercício anterior, comparado com o índice final previsto para o final do 

quadriênio; 

IV – análise, por programa, da possibilidade de alcance do índice final previsto para 

cada indicador e de cumprimento das metas físicas, relacionando, se for o caso, as 

medidas corretivas necessárias. 

 

Art. 12. O Poder Executivo promoverá a participação da sociedade civil organizada no 

acompanhamento e na avaliação e na revisão do Plano Plurianual nos termos da legislação 

municipal. 

 

Art. 13. Os órgãos responsáveis pelos programas e ações indicarão servidores que se 

responsabilizarão pela execução e pelo fornecimento de informações necessárias ao monitoramento 

da execução e a avaliação do Plano. 

 

Art.  14. Os servidores responsáveis pela execução dos programas deverão: 

 

I – elaborar plano gerencial de execução dos programas e submetê-los à apreciação 

pela Coordenadoria de Planejamento; 

II – registrar, na forma determinada pela Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento, as informações referentes à execução física e financeira dos programas 

e ações; 

III – elaborar quadrimestralmente  relatórios de monitoramento e anualmente 

relatórios de avaliação a serem encaminhados à  Coordenadoria de Planejamento para 

subsidiar a elaboração da Revisão do PPA ; 
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Art. 15. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2014. 

 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

 

Ministro Andreazza-Ro, 27 de agosto de 2013. 

 

 

 

NEURI CARLOS PERSCH 

Prefeito Municipal 

 

 

 

ROSEANE MARIA VIEIRA TAVARES FONTANA 
Advogada do Município - OAB/RO-2.209 


